EDUCAÇÃO DE QUALIDADE DA CRECHE A PÓS-GRADUAÇÃO

Para o Brasil Seguir Mudando

Introdução


O Governo Lula investiu na construção de escolas, na contratação de professores, na inclusão de crianças e jovens com necessidades especiais, na melhoria das condições de trabalho dos professores e demais profissionais da Educação, na renovação do ensino médio no acesso das camadas mais pobres à Universidade, na expansão das redes de educação superior e da educação profissional e tecnológica, na ampliação de bolsas de mestrado e doutorado. Especial atenção foi dada ao atendimento à educação escolar indígena, do campo e das populações remanescentes de quilombos. Nosso Governo Investiu também na formação de professores para que o ambiente escolar seja acolhedor e supere os preconceitos de gênero, de raça, de orientação sexual e muitos outros que impedem crianças e jovens de exercerem seu legítimo direito de aprender.

O Governo Lula trabalhou para a melhoria das condições dos estudantes, criando o Programa Caminho da Escola, que apoia estados e municípios na compra de ônibus adequado ao transporte das crianças, na ampliação do valor da merenda escolar e na distribuição de livros didáticos da educação infantil ao ensino médio. Facilitou o acesso com a instalação de bibliotecas e laboratórios de informática nas escolas, no acesso desses laboratórios à banda larga, na formação de professores para o bom uso dessa tecnologia e no desenvolvimento de conteúdos adequados às disciplinas segundo o nível de ensino. Além disso, o Governo Lula investiu na educação integrada e em tempo integral, ampliando os tempos, os espaços e as oportunidades de aprendizagem de nossas crianças. É na escola que aprendemos a valorizar nossa diversidade, a promover os direitos humanos, a cidadania e o desenvolvimento sustentável, e a vencer os preconceitos. Os professores e profissionais da educação têm hoje, por meio da Plataforma Paulo Freire, a oferta de cursos para fortalecer o caráter republicano e democrático da escola pública brasileira.

O investimento na infância tem resultados duradouros para a vida inteira

Antes do Governo Lula, a educação infantil estava praticamente fora da pauta do Governo Federal. Hoje, temos políticas para o atendimento de crianças de 0 a 5 anos que vão do financiamento público à construção de creches e pré-escolas, passando pela formação de profissionais, recursos para merenda e distribuição de livros infantis da melhor qualidade. 

Educação de qualidade no ensino fundamental: colaboração entre os entes federados para a boa aprendizagem
O Ministério da Educação, para garantir a qualidade da aprendizagem de nossos estudantes, criou a Prova Brasil, que avalia o desempenho em português e matemática de alunos de 4ª e 8ª séries do ensino fundamental. O domínio da leitura e da matemática é condição necessária para a aquisição de todos os conhecimentos. É claro que não se pretende avaliar toda a educação por meio dessas disciplinas, mas os resultados da prova Brasil permitiram elaborar o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), por meio do qual o MEC pode executar uma de suas funções mais importantes: trabalhar para gerar maior igualdade e melhor aprendizagem de nossas crianças, priorizando aquelas que encontram maiores dificuldades. Deste modo, utilizando os resultados do IDEB, o MEC estabeleceu com estados, municípios e o DF o regime de colaboração por meio do Plano de Ações Articuladas (PAR), que traz o diagnóstico de cada rede de ensino, estadual ou municipal, e define as ações necessárias para garantir o direito de aprender de nossas crianças e jovens e assim atingir os resultados do IDEB que estão projetados até 2021. O MEC, por meio de apoio técnico e financeiro, apóia o PAR dos entes federados e contribui para diminuir os desequilíbrios sociais e regionais. O IDEB e o PAR são instrumentos efetivos de concretização do regime de colaboração entre os entes federados e de apreensão de problemas e possibilidades de aprendizagem em cada escola.

Universalização do ensino fundamental – Bolsa Família e crianças na escola

Avançamos muito. O acesso ao ensino fundamental no país está praticamente universalizado: 97% das crianças de 6 a 14 anos estão em nossas escolas. Mas ainda temos que combater as desigualdades. Os mais pobres têm dificuldades de chegar à escola e os maiores ainda para nela permanecer. Por isso, o Programa Bolsa Família alia a necessária transferência de renda para famílias em condição de pobreza com o acompanhamento da freqüência escolar das crianças dessas famílias. Hoje o MEC acompanha a freqüência escolar de mais de 17 milhões de crianças e jovens e, em parceria com estados e municípios, toma decisões para a garantia do direito à educação desta parte importante de nossa população. No Nordeste, 50% dos alunos da rede pública são de famílias beneficiárias do Bolsa Família e, em todo o país, 30% dos alunos das redes públicas também atendem a essas condições.

Políticas integradas para garantir o direito à educação

O Ministério da Educação tem trabalhado com outros nas políticas integradas que têm sido a resposta necessária para enfrentar os desafios da população brasileira. Saúde, cultura, esporte, alimentação saudável, apoio e assistência, são políticas que se integram quando destinadas a crianças e jovens, pois o lugar de crianças, adolescentes e jovens é na escola. E a escola, por meio de seu projeto político-pedagógico, deve integrar essas iniciativas a favor do atendimento dos estudantes.

O direito dos adultos à educação

A visão de conjunto adotada pelo governo Lula não discriminou a educação de jovens e adultos, mas dedicou importantes esforços para seu atendimento: o financiamento, a formação de professores, o Programa Brasil Alfabetizado, que atendeu a mais de 8 milhões de alfabetizandos, em parceria com estados e municípios, além de programas como o ProJovem e o Proeja, que articulam a elevação de escolaridade com a qualificação para o trabalho.  Devemos seguir neste caminho para alfabetizar e possibilitar mais e mais o acesso aos estudos a adultos que não tiveram essa oportunidade, um direito consagrado na constituição brasileira.
Ensino médio que atenda às demandas do desenvolvimento do País

O ensino médio é hoje um desafio no Brasil e em vários lugares do mundo, e devemos investir cada vez mais na consolidação de uma escola média de qualidade, que combine ensino geral e ensino técnico profissionalizante. integrando as demandas de educação e qualificação profissional criadas pelos novos postos de trabalho e ocupações que o desenvolvimento do país tem exigido. Os jovens nesta fase de sua vida necessitam de uma escola que estimule sua participação e ofereça uma educação à altura dos desafios de nossa juventude. Felizmente, as políticas educacionais para nossos jovens têm motivado a volta à escola: reduzimos o número de jovens, na faixa etária de 15 a 17 anos, que estavam fora das salas de aula e avançamos: o programa Ensino Médio Inovador e o Programa Brasil Profissionalizado, combinados com ProJovem em suas modalidades adolescente, urbana, campo e trabalhador, estão ampliando as alternativas para que nossa juventude encontre um ambiente escolar capaz de oferecer os conhecimentos de que nossos jovens necessitam para prosseguir seus estudos e encontrar possibilidades de trabalho e emprego. A criação dos Institutos Federais fortaleceu a educação profissional e tecnológica, articulando na mesma instituição a oferta de cursos técnicos de nível médio, cursos de tecnólogo em nível superior, a formação de professores para as áreas de ciências e a educação de jovens e adultos articulada com a qualificação profissional.
É direito dos jovens chegar ao ensino superior e conquistar uma formação de qualidade. 

Para isso, o Governo Lula implantou um amplo conjunto de ações que tornam o acesso à educação superior um sonho possível. Pelo ProUni, mais de 800 mil jovens e adultos de baixa renda tiveram acesso à Universidade. O financiamento estudantil, com a redução das taxas de juros e o alongamento dos prazos de carência, permite que um número maior de jovens possa custear sua formação em instituições privadas, desde que essas instituições atendam a padrões de qualidade definidos pelo MEC. Além disso, a expansão das Universidades Federais pelo REUNI ampliou o número de vagas, inclusive noturnas, interiorizou as instituições e promoveu a necessária aproximação entre as universidades e a educação básica. Por meio da Universidade Aberta do Brasil, com a parceria entre o MEC, as Universidades e os municípios, foi possível instalar pólos em todo o país, levando a educação superior para perto de onde estão as pessoas que antes não tinham qualquer possibilidade de acesso a um curso universitário. A adoção do Exame Nacional de Ensino Médio (ENEM) permitiu ampliar as oportunidades de acesso da população a essas políticas, visto que o ProUni e os processos seletivos de dezenas de universidades utilizam os resultados do ENEM para a classificação dos candidatos.

Mudanças estruturais e participação da sociedade colocam a Educação em um novo patamar

Além de todas as mudanças pontuais, as mais importantes conquistas do Governo Lula na educação foram as transformações estruturais, que criam as condições para seguir avançando. Foi criado o Fundeb, o fundo que financia a educação básica brasileira. O Fundeb financia da educação infantil ao ensino médio, incluindo a educação de jovens e adultos e valorizando a educação do campo, educação indígena, educação quilombola e a educação integrada em tempo integral. Para a educação das pessoas com deficiência, o Fundeb financia tanto a matrícula na escola pública quanto o atendimento especializado para os que dele necessitam.  O piso nacional do Magistério, direito de nossos professores, está garantido na Constituição Federal. Os recursos de financiamento da educação duplicaram durante o Governo Lula. Uma emenda constitucional garante que haverá um percentual do PIB destinado a cumprir as metas que serão estabelecidas no Plano Nacional de Educação 2011-2020. 

A Conae, que reuniu profissionais, gestores, pesquisadores, estudantes e familiares de todo o país, foi o coroamento de um amplo processo de consulta que contou com a Conferência Nacional da Educação Básica, a Conferência Nacional de Educação Profissional e Tecnológica e a Conferência Nacional de Educação Escolar Indígena, e com os subsídios elaborados para a participação brasileira na Conferência Internacional de Educação de Jovens e Adulto, a VI CONFINTEA, além das três conferências infanto-juvenis de meio ambiente. A Conae acolheu também contribuições dos jovens que participaram da Conferência de Juventude, dos participantes da Conferência pela Igualdade Racial e dos processos de consulta que antecederam as conferências de Cultura e de Ciência e Tecnologia. É ouvindo e dialogando com os profissionais, estudantes, gestores, movimentos sociais e com familiares, além dos especialistas de nossas universidades, que tem sido construída a política educacional no Governo Lula. 

Com amplo apoio no Congresso Nacional, o Governo mudou a Constituição a fim de estabelecer de modo definitivo a garantia desse direito: agora a escolaridade é obrigatória dos 4 aos 17 anos, e cabe à União, aos Estados e municípios trabalhar em conjunto para tornar concreto este direito. A mesma emenda, que determinou a ampliação do direito à educação, extinguiu a Desvinculação de Recursos da União (DRU), mecanismo que retirava 20% dos recursos obrigatoriamente destinados à Educação no orçamento federal.

O país precisa de mais e melhor educação. Vamos seguir combatendo as desigualdades. Para isso, é fundamental que sejam garantidas condições para todos, homens e mulheres, pobres e ricos, cidadãos do campo e das cidades, índios e quilombolas, negros e brancos, populações de todas as regiões, crianças, jovens e adultos, terem acesso ao conhecimento, à tecnologia e à cultura.

A educação é fundamental para o desenvolvimento sustentável do Brasil e dos seus cidadãos.

O Governo Dilma tem bases sólidas para continuar a mudar a educação.  Determinação constitucional, financiamento, colaboração entre entes federados, defesa das condições dos trabalhadores, compromisso de nossas instituições públicas. No Governo Dilma, a Educação seguirá como protagonista na construção deste novo Brasil para ser a grande herança que a população brasileira entregará para as gerações que estão chegando. O Governo Dilma vai atuar em parceria com estados e municípios para ampliar o direito à educação pública de qualidade, diminuir as desigualdades sociais e regionais e promover o desenvolvimento de uma escola acessível, inclusiva e integrada à comunidade.

Os 13 Pontos da Educação

1 – Proteção e desenvolvimento integral da criança: educação infantil e ensino fundamental. 

· Fortalecer a gestão da Educação em consonância com o conjunto de políticas educacionais voltadas à valorização da infância, em cooperação com estados e municípios e nos marcos da construção do Sistema Nacional de Educação.

· Criar 6.000 novas creches e pré-escolas públicas;

·  Implementar políticas para a universalização da educação infantil dos 4 e 5 anos de idade, conforme estabelece a Emenda Constitucional 59/2009;

·  Desenvolver ações constantes e sistêmicas para aprimorar a qualidade do ensino visando à proteção e ao desenvolvimento das potencialidades das crianças, conforme estabelecido no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), atendendo suas necessidades básicas, entre as quais o direito ao brincar;

· Aprofundar as políticas para garantir o acesso e a permanência na escola, visando superar as desigualdades sociais, regionais e entre campo e cidade;

· Fortalecer projetos pedagógicos que articulem a formação dos educadores, a construção de currículos a partir de uma perspectiva multidisciplinar e a análise sistemática sobre o desenvolvimento dos alunos, reuniões pedagógicas que permitam o acompanhamento do projeto de cada unidade de ensino; 

· Investir na formação e qualificação de educadores para a educação infantil; 

· Ampliar o acesso à informática e novas tecnologias;

· Ampliar os programas de suporte, relacionados a merenda escolar, transporte, livros didáticos, uniformes, laboratórios, salas de informática, incentivo à leitura, cultura e esporte, salas de recursos multifuncionais e escola acessível.

2 – Educação Integral de crianças e jovens e abertura das escolas.

· Desenvolver parcerias com estados e municípios para implementar  programas que integrem educação, cultura, esporte, lazer, ciência e tecnologia, a partir da escola, promovendo a ampliação progressiva do tempo de permanência de crianças e jovens nas escolas;

· Ampliar e aperfeiçoar o programa Mais Educação voltado à educação integral de crianças e jovens, com atividades sócio-educativas no contra turno escolar, evolvendo a integração nas diversas áreas e os equipamentos públicos existentes, tendo a escola e seu projeto político-pedagógico como centro articulador;

· Estender o tempo de permanência do professor na escola, de modo que ele possa se dedicar a investigar e analisar os processos de aprendizagem dos estudantes e participar das ações de formação continuada e de reuniões pedagógicas nas escolas.
3 – Formação Plena da Juventude brasileira: acesso ao ensino médio, à cultura, ao esporte e ao lazer com assistência estudantil.

· Fortalecer as políticas, em parceria com os governos estaduais, voltadas à universalização e à qualidade do ensino médio, com ênfase na oferta para a juventude do campo;

· Prosseguir a reestruturação do ensino médio, em cooperação com os governos estaduais e a partir da experiência em curso do Ensino Médio Inovador, visando o investimento na formação permanente do professor e sua dedicação exclusiva a uma escola; 
· Consolidar, com a participação da comunidade, um projeto pedagógico e uma organização curricular interdisciplinar, que tenha o trabalho, a ciência, a tecnologia e a cultura como eixos integradores e possibilite a compreensão do mundo do trabalho e da produção, a educação física, a iniciação científica e a formação cultural, com ênfase em atividades de artes e uso de novas mídias e tecnologias;
· Intensificar investimentos nos processos de gestão pedagógica nas unidades educacionais, de modo a articular professores e diretores com o objetivo de acompanhar o desenvolvimento do projeto pedagógico, com ênfase no acompanhamento da realização do currículo e na investigação sobre as potencialidades e dificuldades dos estudantes tendo-se em conta seus tempos e ritmos;

· Fortalecer os Conselhos de Escola e outras formas de organização e manifestação estudantis visando assegurar os espaços e o direito à participação e expressão dos jovens e o fortalecimento do diálogo como forma de resolução de conflitos;

· Abrir as escolas nos finais de semana para realização de atividades culturais e esportivas pelos estudantes, pela comunidade, a partir da integração de políticas culturais e de esporte e lazer;

· Ampliar e fortalecer a integração entre ensino médio e formação profissional visando combinar as demandas de educação e qualificação profissional criadas pelas novas oportunidades e áreas de atuação que o desenvolvimento do país apresenta.
· Estender o ProJovem a novos segmentos beneficiários, estabelecendo condicionalidades como a participação dos jovens como agentes comunitários em programas culturais, ambientais e sociais;
· Fortalecer a articulação entre os ministérios e as esferas federal, estadual e municipal visando integrar as políticas educacionais, cultural, de esporte, lazer, geração de emprego e renda, do trabalho e também aquelas voltadas à inclusão, à igualdade racial e de gênero.

4 – Educação profissional e tecnológica: estratégicas para a cidadania e o desenvolvimento do Brasil.

· Ampliar o acesso à informática e novas tecnologias, promovendo a inclusão digital e tecnológica no campo e na cidade, e integrando as demandas de educação e qualificação profissional em atendimento às novas demandas do desenvolvimento do país, considerando o fortalecimento de programas como o Plano Nacional de Banda Larga, TelecentrosBR e Computador Para Todos.
· Orientar a Educação Profissional e Tecnológica (EPT) pela formação para o trabalho, conciliando o conhecimento da funcionalidade da produção com o conhecimento científico e humanístico e a compreensão do mundo do trabalho.

· Dar continuidade ao processo de expansão da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica (EPT), tendo como matriz os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia e criando mais  unidades conforme proposta da Conferência Nacional de Educação (Conae);
· Consolidar o Instituto Federal como eixo central da Educação Profissional e Tecnológica (EPT) e potencializar a sua missão legal de formar professores para o ensino básico; 

· Diversificar a oferta de educação profissional considerando as potencialidades locais, os novos arranjos produtivos, inclusive as demandas das populações do campo e indígenas;

· Ampliar o programa Brasil Profissionalizado para que os Estados consolidem e ampliem suas redes de Educação Profissional e Tecnológica, colocando os Institutos Federais como auxiliares no processo de formação de professores das redes estaduais;

· Expandir o Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos (Proeja), ampliando o número de convênios com estados e municípios e de núcleos avançados em localidades de pequeno porte;

· Consolidar e expandir a política de certificação profissional, especialmente com elevação de escolaridade para adultos afastados do sistema de ensino;

· Expandir o número de vagas gratuitas oferecidas pelo “Sistema S”;

· Adotar ações voltadas para a profissionalização e formação dos trabalhadores da Educação Profissional e Tecnológica com destaque para a necessidade de implantação de Cursos de Licenciaturas voltados para os conteúdos específicos da EPT;

· Fortalecer as Escolas Família Agrícola e Casas Família Rurais para oferecer educação profissional adequada aos alunos do campo.
5 - Democratização do acesso ao ensino superior e produção de ciência e tecnologia para o desenvolvimento e a soberania nacional. 

· Expandir os Institutos Federais de Ensino Superior (IFES) e ampliar vagas nas universidades públicas federais, priorizando a abertura de cursos noturnos e a interiorização de campi;

· Fortalecer a democratização do acesso por meio da política de cotas e do ENEM;

· Dar continuidade à elaboração, em cada instituição, do Plano de Desenvolvimento Institucional com a participação dos diversos segmentos que o compõem;

· Expandir o ProUni e o número de vagas nas universidades públicas federais 

· Consolidar o programa Universidade Aberta do Brasil ampliando o número de pólos em parceria com municípios que tenham demanda e vivam situações de inacessibilidade;

· Apoiar a Lei de Ações Afirmativas, em tramitação no Congresso Nacional, assim como outras ações indutoras do  MEC.

· Continuar assegurando o provimento de docentes e técnicos administrativos nas IFES por meio de concurso público;

· Apoiar o aprimoramento da carreira nacional dos trabalhadores docentes e técnicos administrativos das IFES;

· Fortalecer a autonomia das Instituições de Ensino Superior (IES) em relação a suas mantenedoras;

· Fortalecer a gestão democrática nas universidades federais;

· Consolidar o desenvolvimento da pós-graduação e da pesquisa nas Universidades Públicas, ampliando os investimentos em Ciência e Tecnologia;

· Contribuir para a qualificação das IES, valorizando os investimentos nacionais e assegurando o processo de supervisão, regulação e regulamentação das instituições.

· Estabelecer diretrizes de carreira e aprimorar programas de qualificação de docentes e técnicos administrativos nas IFES e nas IES privadas;

· Promover ações de forma a adequar as diretrizes curriculares das instituições privadas para que estejam em sintonia com a política nacional para o ensino superior;

· Estimular os cursos superiores plenos (bacharelados e licenciaturas), bem como mestrados e doutorados acadêmicos e a oferta de cursos de pós-graduação, especialmente nos campi do interior do país;

· Aperfeiçoar o Sistema Nacional de Avaliação do Ensino Superior (Sinaes) para fortalecer a cultura da avaliação nas IES visando a garantia da qualidade socialmente referenciada, estabelecendo padrões de qualidade que envolvam as IFES e as IES privadas. 

6 – Educação de Jovens e Adultos, Alfabetização e Elevação de Escolaridade. 

· Consolidar a política de educação de jovens, adultos e idosos, garantindo a alfabetização, a formação integral e demais etapas de escolarização, bem como a formação profissional, inclusive para aqueles em situação de privação de liberdade;

· Impulsionar ampla mobilização nacional visando à superação do analfabetismo como condição da inclusão de milhares de jovens e adultos;

· Expandir a educação de jovens e adultos em horários alternativos ao noturno, para assegurar que as pessoas com diferentes necessidades possam retomar e seguir os seus estudos;

· Ampliar o apoio às secretarias estaduais e municipais de educação, movimentos sociais e populares que atuam com Educação de Jovens e Adultos (EJA), com destaque para a educação no campo, visando à melhoria da qualidade da educação oferecida a jovens e adultos.

· Ampliar as ações desenvolvidas pelo programa Brasil Alfabetizado, com a contratação de professores, compra de material didático, adequação de espaços físicos, transporte e alimentação escolar, garantindo os recursos necessários;

· Assegurar formação inicial e continuada aos educadores de jovens e adultos. 

7 – Compromisso com a valorização dos trabalhadores da Educação.

· Implementar políticas visando articular, de maneira indissociável, a carreira, o salário, a jornada, a formação e as demais condições de trabalho dos educadores à concepção de valorização profissional, garantir  a qualidade e manter e atrair novos talentos para a escola básica, tomando  inclusive como referência as propostas da Conferência Nacional de Educação (Conae).

· Mobilizar esforços visando à sensibilização de governos estaduais e municipais para a universalização do Piso Salarial Profissional Nacional do Magistério (Lei 11.738 de 2008);

· Acelerar a política de valorização monetária e regulamentar o Piso Nacional para todos os profissionais da educação escolar básica;

· Apoiar a regulamentação das diretrizes nacionais para a carreira dos profissionais do sistema público de ensino (PL 1592/2003) buscando a ampliação de abrangência aos trabalhadores do setor privado;
· Institucionalizar a política nacional de formação inicial e continuada para os profissionais da educação básica e tecnológica e o Plano Nacional de Formação de Professores.

8 – Assegurar qualidade social, equidade e inclusão na Educação.

· Mobilizar esforços para que as escolas e espaços educacionais se tornem lugares de organização, construção e difusão da cultura, no campo das ciências, das humanidades, das artes e da tecnologia, onde crianças, jovens e adultos aprendem a construir conhecimento;

· Investir no Plano Nacional de Formação que, por meio da Plataforma Freire e outros instrumentos, deverá, em parceria com Estados e municípios, assegurar a formação inicial dos professores, bem como a formação continuada, que deve assumir caráter permanente no Brasil;

· Incentivar o debate sobre estrutura, organização e desenvolvimento curricular no âmbito da gestão pedagógica das escolas e nos marcos da elaboração e do desenvolvimento dos Projetos Político-Pedagógicos das instituições educativas;

· Estabelecer diretrizes curriculares que assegurem a formação cientifica e humanística, o trabalho como princípio educativo, a consideração das realidades regionais, o tratamento das questões ambientais, a igualdade de gênero e étnico racial, o desenvolvimento pleno das crianças e a valorização da infância e do brincar. 

· Dar continuidade a políticas específicas que assegurem o direito à educação de estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades (superdotação); 

· Reconhecer e valorizar as características da infância na transição da educação infantil para o ensino de 9 anos;

· Reconhecer e valorizar as características da juventude e da diversidade;

· Estabelecer uma política nacional de avaliação da educação básica que articule, estimule e auxilie os estados e municípios a implantarem sistemas próprios que se apóiem tanto na avaliação externa quanto na auto-avaliação das escolas e secretarias;

· Contribuir para que as escolas brasileiras se empenhem na realização de avaliação processual, contínua e cumulativa dos alunos, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos

· Ampliar os indicadores que mapeiam a realidade educacional, incluindo desde informações o projeto pedagógico, investimento na formação dos educadores; número de alunos por sala; condições físicas dos prédios escolares tempo de permanência dos alunos na escola; entre outros.

· Assegurar que os indicadores da avaliação cognitiva estejam em sintonia, com a base nacional comum dos currículos em cada nível, tal qual previsto na LDB;

· Buscar o estabelecimento progressivo de número adequado de alunos por sala em todas as escolas brasileira;

· Contribuir para o uso qualificado das tecnologias e recursos midiáticos com ênfase na informática;

· Assegurar a continuidade das políticas de formação voltadas aos funcionários das escolas;

· Promover a acessibilidade e a formação dos profissionais da educação para atuação nos sistemas educacionais inclusivos, que atendam ao princípio da valorização das diferenças e garantam políticas para a educação especial, educação no campo, educação indígena, educação ambiental, educação quilombola, educação para igualdade étnico-racial, de gênero, de religião e liberdade de orientação sexual.
9 – Educação para a vida, sem violência.

· Desenvolver ações, em parceria com estados e municípios, visando o combate à violência nas unidades educacionais a promoção de uma cultura de paz;

· Implementar ações para a formação e capacitação de equipes nas secretarias de educação para trabalharem com as múltiplas faces da violência nas escolas;

· Apoiar a realização de atividades formativas voltadas à difusão do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e a abordagem de temas de interesse da comunidade e dos estudantes das escolas públicas;

· Apoiar municípios e estados na criação de redes de apoio às escolas e creches de forma integrada com conselhos tutelares, Ministério Público e outras instituições.

10 – Políticas Afirmativas e valorização da diversidade.
Educação Especial

· Continuar e aprofundar a política nacional de educação especial inclusiva visando o acesso e a permanência de crianças e jovens portadores de deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades (superdotação) na educação básica e superior;

· Fortalecer o caráter inclusivo do sistema público de ensino, com a participação das famílias no processo de educativo;

· Contribuir para a constituição de redes de apoio integrando saúde, ação social e cidadania, visando promover a inclusão desses estudantes;

· Desenvolver ações visando o cumprimento da legislação que garante a acessibilidade arquitetônica nas unidades educacionais brasileiras;

· Atuar no apoio à produção e distribuição de livros, materiais didáticos, equipamentos e mobiliários adaptados para estudantes com deficiência;

· Investir na formação inicial e continuada de educadores para assegurar a inclusão.

Educação no Campo

· Assegurar a continuidade de uma política nacional de educação do campo e da floresta voltada a atender caboclos, indígenas, extrativistas, ribeirinhos, pescadores, quilombolas, agricultores familiares, assentados e sem-terra, articulada com o fortalecimento de políticas de sustentabilidade ambiental;

· Fortalecer a política nacional de educação no campo para o atendimento progressivo em todos os níveis e modalidades de ensino, assegurando condições de provimento de infraestrutura, materiais e equipamentos nas escolas, com transporte escolar intracampo; equipamentos tecnológicos de informação, comunicação e agrícolas; material didático; acervos bibliográficos; laboratórios científicos e de informática;

· Promover esforços para que as secretarias estaduais e municipais definam procedimentos de elaboração e acompanhamento de políticas específicas para o campo; 

· Assegurar que a formação inicial e continuada dos educadores que atuam nessa modalidade de ensino incorpore as questões especificas no setor e também a abordagem sobre sustentabilidade que deve ser tema da formação de todos os educadores do país.

Educação Ambiental

· Garantir por meio de recursos públicos, a implementação e o acompanhamento da Lei da Política Nacional de Educação Ambiental (Lei n. 9795/1999).

· Contribuir para que, nos sistemas e unidades educacionais, em todos os níveis, etapas e modalidades, se desenvolva uma educação ambiental voltada à incentivar o pensamento crítico sobre o modo de vida, as relações de produção, a matriz energética, as relações do ser humano em sociedade e com a natureza, visando à defesa e à concretização do desenvolvimento em bases sustentáveis e tendo como foco a solidariedade intergeracional;

· Incentivar a compra direta da merenda para as escolas públicas da agricultura familiar e das organizações familiares produtoras de alimentos orgânicos e agroecológicos;

· Garantir que a educação ambiental se torne objeto da formação inicial e continuada dos educadores em todo o país.

Educação Quilombola e das Relações Étnico-Raciais

· Contribuir para a efetivação do Plano Nacional de Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana e do cumprimento das Leis nº 10.639/2003 e nº 11.645/08, no âmbito dos diversos sistemas de ensino. Orientar para garantir a implementação das respectivas diretrizes curriculares nacionais, desde a educação infantil até a educação superior, obedecendo a prazos e metas definidos no atual e no  novo Plano Nacional de Educação;

· Desenvolver políticas, a partir da cooperação entre União, estados e municípios, que eliminem as diferenças de acesso à educação entre brancos e negros em todos os níveis e modalidades de ensino;

· Ampliar a oferta, por parte das instituições de ensino superior públicas, de cursos de extensão, especialização, mestrado e doutorado sobre relações étnico-raciais no Brasil e história e cultura afro-brasileira, africana e indígena; 

· Incentivar, junto à Capes e ao CNPq, a ampliação das áreas de pesquisa relativas à história e cultura africana, afro-brasileira e indígena, como uma sub área do conhecimento dentro da grande área das ciências sociais e humanas aplicadas;

· Seguir implementando ações afirmativas como medidas de democratização do acesso e da permanência de negros nas universidades e demais instituições de ensino superior públicas, e promovendo condições para a continuidade dos estudos em nível de pós-graduação;

· Promover a formação específica e diferenciada inicial e continuada aos profissionais das escolas quilombolas, propiciando a elaboração de materiais didático-pedagógicos contextualizados com a identidade étnico-racial do grupo; e para que os professores quilombolas realizem a sua formação em serviço, inclusive a sua própria escolarização.

· Contribuir para que a alimentação e a infraestrutura escolar quilombola respeitem a cultura alimentar do grupo, observando o cuidado com o meio ambiente e a geografia local.
Educação Indígena

· Ampliar a oferta de educação básica intercultural nas escolas indígenas, principalmente nos anos finais do ensino fundamental e no ensino médio, visando contribuir para a superação das discrepâncias e desigualdades educacionais;

· Atuar para garantir a implementação da Lei n° 11.645/08 no que concerne ao estudo dos diferentes povos indígenas nas escolas de educação básica, públicas e privadas;
· Promover a formação inicial e continuada e a habilitação de professores indígenas (em licenciatura intercultural) e demais profissionais das escolas indígenas, com propostas pedagógicas coerentes com as realidades e projetos de auto-sustentabilidade dos povos indígenas; 

· Formular e executar uma política de educação indígena que conte com a participação de caciques, lideranças, professores e comunidades indígenas e com programas específicos para elaboração de material didático e paradidático em língua materna indígena, sob responsabilidade das secretarias estaduais de educação, em parceria com outros órgãos governamentais e a sociedade civil que desempenhem atividades junto às comunidades indígenas;

· Assegurar a utilização das línguas indígenas, como línguas de construção e transmissão de conhecimentos nas escolas indígenas que assim o desejarem;

· Contribuir para o estabelecimento dos territórios etnoeducacionais como modelo de gestão democrática, compartilhada e pactuada entre os sistemas de ensino e demais instituições formadoras, tendo como referência a territorialidade dos povos indígenas e os diagnósticos sobre seus interesses e necessidades educacionais;

· Assegurar a formação inicial e continuada para os professores dessas comunidades.

Educação voltada à Igualdade de Gênero 

· Estabelecer condições para que a política de formação inicial e continuada dos educadores incorpore a discussão de gênero;

· Aperfeiçoar princípios e critérios de avaliação do livro e materiais didáticos de maneira a não permitir a difusão de preconceitos e discriminação de qualquer natureza;

· Contribuir para o estabelecimento de políticas, nos municípios e estados, que assegurem o direito à educação e a superação de condições de exclusão de mulheres, visando garantir a promoção da cidadania e dos direitos humanos;

· Assegurar a realização de levantamentos e áreas de investigação sobre evasão escolar causada por quaisquer formas de discriminação individual e social.

11- Federalismo e Sistema Nacional de Educação

· Apoiar a regulamentação do regime de colaboração e organização do Sistema Nacional de Educação será necessário, tomando como base as resoluções da Conae;

· Direcionar esforços para que o Plano Nacional de Educação se torne o pilar do Sistema Nacional de Educação a partir da ação do Estado nacional e da sociedade;

· Instituir o Fórum Nacional de Educação, com ampla representação social, como instância para impulsionar o debate na sociedade sobre a política nacional e o plano nacional de educação;

· Apoiar o aperfeiçoamento do Conselho Nacional de Educação como órgão normativo e de coordenação do Sistema Nacional de Educação composto por ampla representação social

· Contribuir para que estados e municípios elaborem seus planos de educação e seu acompanhamento e avaliação com ampla, efetiva e democrática participação da comunidade escolar e da sociedade;

· Consolidar a política nacional de gestão e avaliação educacional que, partindo dos indicadores e estruturas existentes, torne a avaliação elemento central e estratégico, imprescindível para orientar o planejamento educacional em todas as secretarias de educação e instituições educacionais;

· Assegurar a participação da União na cooperação técnica e na transferência de recursos financeiros às instituições públicas de estados e municípios;

· Continuar a considerar como critérios para as transferências a situação socioeconômica dos municípios, particularmente aqueles com altas taxas de pobreza, fragilidade educacional na oferta de Educação de Jovens e Adultos e baixos índices de desenvolvimento educacional;  

· Contribuir para a definição do Custo Aluno Qualidade (CAQ) para estabelecer um padrão nacional de qualidade, superar as desigualdades regionais e ancorar a política de financiamento;

· Ampliar e fiscalizar o atendimento dos programas de renda mínima associados à educação, a fim de garantir a toda população o acesso e a permanência na escola;

· Impulsionar a construção de projetos pedagógicos e planos de desenvolvimento institucionais que estejam sintonizados com a realidade, as necessidades e possibilidades dos estudantes em cada lugar;

· Promover e garantir autonomia pedagógica, administrativa e financeira às instituições de educação básica, profissional, tecnológica e superior, buscando o aprimoramento dos processos de gestão, para a melhoria de suas ações pedagógicas em parceria com as secretarias municipais de educação;

· Assegurar a efetivação da autonomia universitária, conforme preconizado na CF/88;

· Fortalecer e incentivar a criação de novos conselhos estaduais e municipais de educação, plurais e autônomos, com funções deliberativa, normativa e fiscalizadora, compostos de forma paritária por representantes dos trabalhadores da educação, pais, gestores e estudantes, tanto do setor público quanto do privado, bem como conselhos e órgãos de deliberação coletivos nas instituições educativas. Atuar a partir de diretrizes comuns e articuladas, em consonância com a política nacional, respeitando as diversidades regionais;
· Estabelecer mecanismos democráticos de gestão que assegurem a divulgação, a participação de profissionais da educação, estudantes, mães/pais ou responsáveis e a comunidade local na elaboração e implementação orgânica de planos estaduais e municipais de educação, projetos pedagógicos e planos de desenvolvimento.
12– Educação democrática com participação da comunidade

· Contribuir para a Estruturação do Fórum Nacional de Educação, conforme decisão da Conferência Nacional de Educação (Conae);

· Promover e ampliar espaços de diálogo e participação de profissionais, estudantes, gestores, movimentos sociais e famílias, com vistas ao aprimoramento das políticas educacionais e seu controle social;

· Incentivar o fortalecimento do diálogo no interior das escolas brasileiras e a participação de todos os segmentos da comunidade escolar como formas de resolver problemas e conflitos;

· Incentivar a abertura das escolas à comunidade visando à realização de ações culturais e esportivas, a partir de políticas articuladas entre as áreas de cultura, esporte, lazer e em diálogo com as instâncias responsáveis por políticas de juventude; 

· Atuar para que as escolas se tornem espaços de respeito e valorização da diversidade nos marcos da garantia dos Direitos Humanos;

· Apoiar o fortalecimento dos Conselhos de Escola por meio de processos de formação de conselheiros e a consolidação do Pro Conselho (Programa Nacional de Capacitação dos Conselheiros Municipais de Educação);

· Contribuir para o aperfeiçoamento e fortalecimento das relações entre representados e representantes nos conselhos de escola, conselhos municipais e estaduais de educação e demais conselhos relacionados à educação.
13- Mais Investimento na Educação Brasileira.

· Elevar a 7% do PIB o percentual de investimentos em Educação;

· Instituir o mecanismo do custo aluno/a qualidade (CAQ,) previsto na legislação brasileira, a ser definido a partir do custo anual por estudante, baseado nos insumos educacionais necessários para firmar um padrão mínimo de qualidade na educação básica pública, definindo valores diferenciados aos estabelecimentos, de acordo com as variáveis do atendimento realizado - crianças, adolescentes, jovens e adultos, pessoas com deficiência, quilombolas e indígenas; 

· Buscar a responsabilização política, administrativa e fiscal dos gestores públicos que não executem os recursos orçamentários destinados à educação tal qual estabelecido em lei;

· Apoiar iniciativas que visem à ampliação da base de incidência das vinculações constitucionais à educação;

· Fortalecer e regulamentar o papel fiscalizador dos conselhos de acompanhamento e avaliação do Fundeb, considerando sua composição e suas atribuições legais.
ANEXO

Detalhamento da PROPOSTA de ampliação do ProJovem (ITEM 2):

· O fortalecimento e a ampliação do ProJovem de modo a abranger:

· Jovens entre 15 e 17 anos que estejam cursando a Educação de Jovens e Adultos em nível do Ensino Fundamental;

· Jovens entre 15 a 17 anos que estejam cursando o Ensino Médio Regular;

· Jovens entre 18 a 21 anos que estejam cursando a Educação de Jovens e Adultos em nível do Ensino Médio.

Deverão ser condicionalidades do programa: a freqüência mínima de 75% nos respectivos cursos e a participação como agente comunitário ou ambiental, em programas culturais, ambientais e sociais em cada município; 
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